Aulas práticas de Sucessões
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1. Esquema de sucessão.
a) Morte do autor e sucessão por parte dos sucessores legitimários.

Começamos pela definição de legítima e de herdeiros legitimários (arts. 2156.º e 2157.º). Temos depois de prosseguir com as categorias de herdeiros legítimos (arts. 2132.º a 2134.º).

b) Calculo da legítima objectiva.

Aqui regem as regras dos arts. 2159 e 2162.º. Englobam-se os seguintes elementos: relictum (valor dos bens), donatum (doações em vida feitas pelo autor da sucessão) e passivo (dividas da herança).

Suponhamos: 60 de relictum, 40 de donatum, 10 de passivo e ainda um testamento a favor de X no valor de 5 e uma doação a favor de Z no valor de 40. O autor da sucessão tem mulher e dois filhos. Teríamos: 60 + 40 – 10 = 90 de legitima.

Portanto, teríamos de recorrer às regras do art. 2158.º e ss para determinar a quota indisponível. Neste caso seria 60.
c) Calculo da legítima subjectiva.

Operam as regras dos arts. 2136.º e ss. ex vide 2157.º.

Quota Indisponível

     Quota indisponível 


60                    30

B - 20 



40 de doação / 5 de testamento.

C - 20                   

D - 20

Temos deste modo 15 de liberalidade inoficiosa (art. 2168.º). Deste modo, temos de reduzir esta inoficiosidade (a requerimento dos interessados e dentro do prazo de dois anos – arts. 2169.º e 2178.º). Assim, temos o art. 2171.º e 2172.º, para reduzir o testamento (X não recebia nada) e depois o art. 2173.º e 2174.º para reduzir a doação a 30.

2. Excepções ao art. 2136.º.


O art. 2136.º estabelece-se que os sucessíveis sucedem em partes iguais.  O CC estabelece diversas excepções:

a) Art. 2134.º, n.º1, 2.ª parte: aplica-se quando o cônjuge sobrevivo concorrer à herança com mais de três filhos. Aqui estabelece-se que este não pode receber menos de ¼ da herança. O exemplo é o caso prático 53.
b) Art. 2142, n.º1: os ascendentes, quando concorrem com o cônjuge apenas recebem 1/3 da herança.

              P           M

                    A + B 

Quota Indisponível

     Quota indisponível 

     B – 2/3

                       
      P – 1/3

                        
    M – 1/3

c) Art. 2146.º: apenas se aplica à sucessão legítima.

                          D                       P + M

                                    E            A  B  C

Neste caso M morreu e P também. Mais tarde morre A. São chamados à sucessão B, C e E. vamos imaginar que o património de P era de 800.

Quota Indisponível

     Quota indisponível 




     Não interessa porque                  200 + 600 = 800

                                                estamos no campo da                        B - 320

          sucessão legitima                          C - 320

                                                                E - 160

Formula de calculo:


(n.º de irmãos germanos x 1) + (n.º de irmãos uterinos x 2) = X.


Herança / X = Z.


Irmão Germano recebe Z x 1; Irmão Uterino recebe Z x 2.

d) Art. 2044.º: faz-.se referência à estirpe.

                        A + B        


                     C        D


            E          F

Quota Indisponível

     Quota indisponível 




B – 200

                     
E e F – 200 (100 cada)

                        
D – 200

. Caso 51
· Em primeiro lugar temos de saber se existem herdeiros legitimários. A resposta é afirmativa (art. 2157.º, 2131.º, n.º1, al. a), 2132.º, 2134.º e 2135.º).

· Deste modo, temos de fazer operar as regras da sucessão legitimaria. Ora cabe calcular o VTH, segundo as regras do art. 2169.º: Relictum (1110) + Donatum 0 – Passivo (200) = 900. 

Em seguida vamos calcular o valor da legitima objectiva (art. 2159.º): 9 x 2 = 18 = 6 

             1    3      3

· Vamos então demonstrar os cálculos na tabela e apresentar a legitima subjectiva:

       A Quota Indisponível
 600
    B Quota indisponível 300




B – ¼ de 600 = 150


B – ¼ de 300 = 75 

      1/3 de 600 para os restantes 

       1/3 de 300 para os restantes

C – 112,50 



C – 56,25

D – 112,50 



D – 56,25

E – 112,50 



E – 56,25

F – 112,50 



F – 56,25

Os cálculos na sucessão legitimária foram feitos através das proporções do art. 2139.º ex vide art. 2157.º. Os cálculos da sucessão legítima foram feitos através do art. 2139.º, ex vide art. 2131.º.

· De referir, por fim, que a Coluna B refere-se à sucessão legitima, pois aqui entra o património que o falecido poderia ter disposto de forma válida (art. 2131.º).
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J + L



   M          C + E

. Caso 54

· Temos de começar em primeiro por analisar cada uma das figuras jurídicas que são apresentadas no texto:

a) Doação de 110.000 – 

b) Pacto sucessória designativo a favor de F. Rege aqui o art. 2028.º, e os arts. 1701.º e 1702.º, sendo que com esta acção C institui como herdeira F.

c) Mota de 20.000 – legado.

d) Pintura – doação. Neste caso a doação era nula uma vez que esta tinha sido feita ao notário que lhe lavra o testamento (arts. 2197.º, 2198.º e 579.º, n.º2 CC).

e) Doação de 40.000. caso tivesse sido a notária a fazer a escritura esta doação poderia ser considerada nula (arts. 2197.º e 953.º). Mas este valor há que ser adicionado ao Relictum, pois tudo se passa como se os 40.000 tivesse saído da esfera patrimonial de C.

· Temos herdeiros legitimários (arts. 2157.º, 2133.º, n.º1, al. b e n.º2 2134.º, 2135.º). Temos pois de calcular a legitima (arts. 2162.º e 2142.º).

Quota Indisponível 220.000 (2/3)  Quota indisponível 110.000 (1/3)




E – 146.666


D: 110.000 (Doação em vida).




L – 36.666


F: R + Dp + P = 220.000 X 1 = 27.500 (PS)




J – 36.666



                                8








G: 20.000 (T)








I: 40.000 (Doação em vida)

· Deste modo, C poderia dispor de 110.000, mas dispôs de 195.000, pelo que temos inoficiosidade de 87.500 (art. 2168.º). Ora, temos pois de fazer redução (art. 2171.º). 

Comecemos pelo Pacto Sucessório (PS): o art. 2171.º apresenta uma lacuna, e nesta medida tem de se ficcionar que o PS é uma doação em vida, e começamos por reduzir este, pois o art. 1701.º, revela que não podemos prejudicar os PS com doações posteriores. Aproveitamos para fazer referência ao calculo da herança, pelo art. 1702.º: H = R + Dp – P (na formulação do Prof. Jorge Pinheiro, pois tem de se procurar valores líquidos; já o Prof. PCR avança que não se subtraí o passivo, pois se o art. 2162.º refere essa subtracção e o art. 1702.º não o faz).

Em seguida haveria a reduzir a doação em vida no valor de 40.000.
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. Caso 45
· Cabe em primeiro lugar analisar as cláusulas da convenção antenupcial:

a) Comunicabilidade dos rendimentos de trabalho: trata-se de uma clausula permitida. Com efeito, o art. 1698.º atribui liberdade de convenção aos nubentes, salvo as restrições do art. 1699.º. Ora, aí apenas se excepciona a comunicabilidade dos bens inscritos no art. 1733.º (norma que é imperativa em relação a todos os regimes de bens) sendo que os rendimentos de trabalho não aparecem aí excepcionados (aliás por força do regime supletivo, previsto no art. 1724.º, estes serão em princípio, bens comunicáveis.).

b) Trata-se de um pacto sucessório, designativo, a favor de terceiro (arts. 1701.º e 1705.º) no qual se institui F como legatário de A (art. 2028.º e 2030.º). Acontece que F, não intervém como aceitante no pacto sucessório (só dele tem conhecimento em 2001), pelo que se transforma em deixa testamentária (art. 1704.º).

c) Declaração de repúdio: trata-se de um pacto sucessório renunciativo, o qual não é permitido por lei (art. 2028.º, n.º2).

· Quanto ao automóvel, este seria por força do regime de bens, bem próprio de A (art. 1722.º, n.º1, al. b)), cuja administração cabia a B (art. 1678.º, n.º2, al. e)) e cuja alienação carece do consentimento de ambos os cônjuges (art. 1682.º, n.º3, al. b)).

· Como A e B estão separados de facto, será que B é chamada à sucessão? Se fossem separados de pessoas e bens (divórcio litigioso ou por mutuo consentimento) B não seria sucessível (art. 2133.º, n.º3). Contudo, eles estão apenas separados de facto, pelo que B é sucessível de A (arts. 1782.º, 1785.º, n.º3 e 1789.º).

· Cabe ainda analisar cada uma das deixas testamentárias:

1. Trata-se de uma deixa testamentária, a qual irá revogar anterior deixa testamentário que incide sobre o mesmo bem. Com efeito, temos três tipos de revogação de um testamento: expressa (art. 2312.º), tácita (art. 2313.º) ou real (art. 2315.º - para testamento cerrado/ art. 2316.º - para testamento público).

2. Declaração de perfilhação: pode ser feita em testamento (art. 1835.º, al. b)). A sua eficácia, é contudo, limitada ao cancelar do registo anterior (art. 1848.º, n.º2 e 1854.º), o qual afastaria a presunção de paternidade original (art. 1830.º ou 1832.º caso I não tivesse dado pai a E).

3. Trata-se de uma deixa testamentária a título de legado a favor de I. Poderíamos considerá-la nula pelo art. 2196.º, n.º1, mas para isso seria necessário que ainda não tivessem decorrido mais de três anos sobre a separação de facto (art. 2196.º, n.º2, al. a)).

· Cabe então apurar a VTH: R + D – P; 100.000 + 3.000 – 13.000 = 90.000 (art. 2156.º, 2157.º, 2133.º e 2169.º). Vamos então proceder à separação entre:

Art. 2159.º: 
Quota Indisponível 60.000  (2/3)    Quota indisponível 30.000 (1/3)


Arts. 2133.º,
B – 15000    


DV : 3.000


2135.º, 2139.º,
C – 15.000


DT: 30.000.


2157.º.

D – 15.000


Reduzimos para 27.000 (arts. 2171.º e




E – 15.000


2174.º, n.º 1), sendo que a quinta ficaria








para H e os herdeiros receberiam 3.000








(art. 2134.º, n.º2).

· Sub-hipótese 1, I não é amante: nesse caso teríamos 60.000 de inoficiosidade e teríamos de fazer os seguintes cálculos:

57.000 ------ 30.000 = 15.789    57.000 ------ 30.000 = 3.684 
57.000 ------ 30.000 = 10.526
30.000 ------    X 

         7.000 ------     X

20.000 ------     X

Assim, pelos arts. 2171.º, 2173.º e 2174.º, os sucessíveis testamentários receberiam esses valores e os sucessíveis legitimários teriam para si os bens.

· Sub-hiptese 2, F aceitou a primeira deixa: neste caso, e como o sucessível contratual beneficia da mesma protecção dos sucessíveis legitimários, a disposição posterior, a título gratuito, efectuado por A em relação a H, é inválida (nulidade, art. 294.º).
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. CASO 47
1º parágrafo: Em 1992 foi feita uma doação em vida a M, que é válida se for feita por escritura pública – art. 947º/1.

2º parágrafo: A e B celebram casamento civil que contém uma convenção antenupcial – art. 1698º. Quanto à primeira cláusula ela é nula pois viola o art. 1699º/al. c), pois segundo a interpretação do Prof. D.P esta norma estende-se aos casos em que se altere também as dívidas dos cônjuges.

Quanto à segunda cláusula estamos perante um pacto sucessório feito entre A, B e O, pois de acordo com o art. 1700º/1 a convenção antenupcial pode conter um pacto sucessório. Esta sucessão contratual encontra-se prevista no art. 2028º. O é um herdeiro contratual e pode haver doação de 10% da herança por morte, não pode é haver a doação de 10% da herança por vida, pois de acordo com o art. 942º o bem ainda não está determinado. Quanto a P não estamos perante um pacto sucessório, pois ele não interveio na convenção antenupcial como aceitante, logo a doação que lhe foi feita é uma de deixa testamentária a título de legado – art. 1704º.

3º parágrafo: De acordo com o art. 2311º, A está a revogar o seu testamento, ao doar os mesmos selos a outra pessoa – R. Neste caso estamos perante uma revogação real, pois houve uma alienação da coisa legada, o que implica a revogação do legado – art. 2316º/1.

5º parágrafo: Estamos perante um testamento cerrado – art. 2204º e 2206º. A primeira cláusula do testamento é válida, pois de acordo com o art. 1805º/1, conjugado com o art. 114º CRC, a forma correcta para se fazer uma declaração de maternidade é por testamento. Assim C será herdeira legitimaria de A. Quanto à segunda cláusula estamos perante uma deixa testamentária a título de herança.

6º parágrafo: Embora o divórcio tenha sido decretado após a abertura da sucessão – art.2031º - e partindo do pressuposto que os seus filhos D e H continuaram na acção de divórcio – art. 1785º/3 – os efeitos do divórcio a nível patrimonial retroagem à data da propositura da acção – art. 1789º/1- ou seja a Dezembro de 200, significa que B já não vai ser considerado herdeiro, pois à data da morte de A ele estava divorciado dela – art. 2133º/3. 

PARTILHA:

. O valor do relictum é de 600.000 e o do donatum de 280.000 mais 20.000. Os 20.000 se não tivessem sido doados a R integrariam o relictum. Assim temos que o VTH é de 900.000 (600.000 + 280.000 + 20.000).
. De acordo com o art. 2159º/2, a legítima dos filhos é de 2/3 da herança, ou seja 600.000. Assim este valor vai integrar a QI e o restante, 300.000 a QD. 

. Quanto à quota disponível, vamos começar por lhe imputar os 280.000 da liberalidade (casa em Lisboa) que foi feita a favor de M.

. De acordo com o art. 1702º/3 o doador pode dispor de parte da herança. O doador pode dispor de uma quota da herança (10%) a favor de terceiro – Q- art. 1705º. Assim de acordo com a aplicação do art. 1702º/1 para efeito deste artigo só conta o relictum (600.000) e as doações feitas depois do pacto sucessório (20.000). Somando os dois valores obtemos 620.000, sendo que 10%, que foi o valor que ela estipulou no pacto dá 62.000 que ela dispôs da sua herança na quota disponível.

. Imputamos ainda na QD os 20.000 da doação dos selos feita a R.  

. Depois de imputadas todas as deixas a nível contratual vamos imputar as deixas testamentárias, que neste caso trata-se do 1/3 da quota disponível que A deixou a F. Visto que a quota disponível era de 300.000 e A lhe deixou 1/3, isto perfaz 100.000.

. Assim o total dá 462.000, o que faz com que exista uma inoficiosidade de 162.000 (462.000 – 300.000).
. De acordo com o art. 2168º “dizem-se inoficiosas as liberalidades entre vivos ou por morte, que ofendam a legítima dos herdeiros legitimários”. A redução das liberalidades faz-se segundo o seguinte ordem (art. 2171º):


1) Testamento:

  

a) Herança           Dentro desta ordem, havendo mais que uma deixa testamentária


b) Legados          a redução faz-se proporcionalmente (art. 2172º//1) 




2) Liberalidades             A redução das liberalidades faz-se por ordem cronológica, começando 

                                                     pela mais recente (art. 2173º/1).

. Neste caso começamos por reduzir os 100.000 (que era 1/3 da herança), pois trata-se de uma deixa testamentária a título de herança.

. Visto que o seu valor não chega para compensar a inoficiosidade temos que reduzir a liberalidade dos selos (20.000), pois trata-se da doação mais recente. 

. Mesmo assim ainda nos falta reduzir 42.000 (100.000 da primeira redução + 20.000 da segunda só dá 120.000 e a inoficiosidade é de 162.000).

. Em seguida vamos reduzir os 62.000 (que era os 10% da herança dos pactos sucessórios). O art. 2173º não se refere expressamente aos pactos sucessórios, mas também eles entram neste artigo, sendo também reduzidos por ordem cronológica, tal como as doações em vida.

. Visto que só necessitamos de 42.000 e a doação é de 62.000, só vamos utilizar a parte necessária. De acordo com o art. 2174º/1, como estamos perante um bem indivisível, pois trata-se de dinheiro, a redução faz-se separando deles a parte necessária para preencher a legítima. 

. Assim temos que F não vai receber nada pois a sua herança foi totalmente reduzida. Também R não vai receber nada, pois também a sua parte foi totalmente reduzida. Quanto a O só irá receber 20.000, pois este valor é a diferença entre o que teria direito e a inoficiosidade (62.000 – 42.000 = 20.000). O único que não verá a sua quota reduzida será M, pois o valor do bem doado (280.000) não foi necessário para compensar a inoficiosidade.

. Assim a quota indisponível (600.000) vai servir para pagar os herdeiros legitimários (D, H e C) e a colecção de selos de R que foi reduzida por inoficiosidade vai servir para pagar os 20.000 que Q ainda tem direito.
VTH = 600.000 (relictum) + 280.000 + 20.000 (donatum) = 900.000

900.000
              = 600.000 (quota indisponível)

   2/3

Quota Indisponível – 600.000                                                            Quota Disponível – 300.000
D           200.000                                                                     280.000 (casa de Lisboa a M)
                                                                                                62.000 (10% da herança a Q)
H          200.000

                                                                                                20.000 (colecção de selos a R)

C          200.000
                                                                    100.000 ( 1/3 da QD a F)    







=         462.000              

Redução das liberalidades (art. 2168º e ss)

Quota Disponível – 300.000
1ª liberalidade a ser reduzida – 100.000 a F (deixa testamentária a título de herança)
2ª liberalidade a ser reduzida – 20.000 a R (doação feita em 1995)
3ª liberalidade a ser reduzida – 62.000 a O (doação feita em 1994) 
4ª liberalidade a ser reduzida – 280.000 a M 8doação feita em 1992)
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. Caso 46

· Trata-se de uma doação em vida (10.000).

· Trata-se de uma convenção antenupcial (1698.º):

1. Parece tratar-se de uma cláusula válida, pois não estipula a comunicabilidade de nenhum dos bens do referidos no art. 1733.º, estabelecendo uma regra inversa do art. 1724.º (regra fundamental da comunhão geral).

2. Esta cláusula seria em princípio nula. Com efeito, embora a regra seja a de que a administração de bens próprios pertence ao cônjuge titular desses bens, a alienação ou oneração depende de regras próprias (arts. 1682.º e ss). com efeito, basta dar dois exemplos, para vermos como esta cláusula seria nula: art. 1682, n.º3, al. a) e art. 1682.º-A, n.º1, als. a) e b), donde resulta que a alienação carece do consentimento de ambos os cônjuges.

3. Trata-se de um pacto sucessório designativo, a favor de terceiro (arts. 2028.º, 1705.º e 1701.º), onde se nomeia um herdeiro D e um legatário E (art. 2030.º, n.º1 e 2).

· A doação a F trata-se de uma doação mortis causa (art. 946.º). Por regra, estas doações são nulas. Contudo, e na medida em que esta doação é feita como escritura pública pode ser havida como disposição testamentária. 

· O testamento a G, opera uma revogação tácita da deixa testamentária a F, por haver incompatibilidade entre os dois (art. 2313.º).

· DV a F 70.000

· Com isto, temos de proceder ao calculo da VTH: 150.000 + 80.000 – 5.000 = 225.000 (art. 2162.º). Vejamos então o quadro:

Art. 2159.º: 
Quota Indisponível 150.000 (2/3)    Quota indisponível 75.000 (1/3)


Arts. 2133.º
B – 100.000    


DV a C: 10.000


al. h), 2134.º,
D – 25.000


PS 25%: R + Dp – P (art. 1702.º);  

2142.º,2157.º.
H – 25.000


150 + 70 – 5 = 80.000; 25% = 53.750

PSL: 500

DT a G: 2.000
DV a F: 70.000








136.250 – 75.000 = 61.250 inoficiosidade

· Assim, segundo o art. 2171.º, começamos pela deixa testamentária a título de legado (2.000). Em seguida temos de ir às doações em vida, uma vez que o PS tem de ser ficcionado como doação em vida (uma vez que o art. 1701.º nos revela que as deixas contratuais não podem ser afectados por disposições, onerosas ou gratuitas, posteriores), começando por isso pela última (art. 2173.º). Assim, aos 70.000 podemos retirar 59.250, restando, assim, 10.750.
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. Caso 44
· Comecemos por analisar a convenção antenupcial em 1995.º:

1. Instituição de legatário contratual (arts. 2028.º, 2030.º, 1705.º e 1701.º, n.º1, al. b) e 1699.º, al. a)).

2. Instituição de herdeiro contratual (arts. 2028.º, 2030.º, 1705.º e 1701.º, n.º1, al. b) e 1699.º, al. a)).

· Doação em vida a G dos selos.

· Afasta-se a presunção de paternidade (art, 1832.º, n.º1 e 2), pelo que D não será sucessível legitimário.

· B ao morrer sem intentar acção de divórcio, faz com que A seja sucessível legitimaria, pois nos termos do art. 1785.º, n.º3, os herdeiros somente podem continuar na acção e não propô-la.

· Testamento público é aquele que é escrito por notário (art. 2025.º), cabendo analisar as cláusulas:

1. Deixa à mãe do notário: trata-se de uma disposição inválida, pois conjugando os arts. 2197.º, 2198.º e 579.º, n.º2 a mãe é «… interposta pessoa …».

2. Trata-se da figura do testamento per relatinen (art. 2184.º):trata-se de testamento onde se remete para outro acto que completa  uma disposição testamentária constante do primeiro. Fazendo interpretação a contrario e declarativa deste art. A disposição remissiva é válida se o documento tiver sido escrito e assinado com a mesma data ou data anterior à do testamento (Prof. Pereira Coelho), isto independentemente de se tratar de uma disposição testamentária essencial. O Prof. Jorge Pinheiro tem visão diferente (pag 86 do vol. III de família e sucessões). 

Ora vamos seguir aqui a posição do Prof. Jorge Pinheiro e como se tratava de disposição testamentária essencial, o documento para o qual remete o testamento tem de ter a mesma forma exigida para o testamento ou ter forma de escritura pública, por isso esta cláusula é nula.

· Vamos então passar à VTH e ao quadro: 100.000 + 4.000 – 14.000 = 90.000.

Art. 2159.º: 
Quota Indisponível 60.000 (2/3)    Quota indisponível 30.000 (1/3)


Arts. 2133.º
A – 30.000    


PSH: 1/10 R + Dp – P = 90000; 9000


al. a), 2134.º,
C – 30.000


PSL: 25.000

2135.º, 2157.º




DV: 4000
2136.º e 2139.º





9.000 + 25.000 + 4.000 = 38.000 – 30.000
8.000
· Temos pois 8.000 de inoficiosidade a reduzir (art. 2168.º). Começamos pela última das doações em vida (4.000). depois vamos ter de reduzir o pacto sucessório de forma rateada (art. 2173.º, n.º2). Somamos o valor a reduzir (25.000 de legado e 9.000 de herança) e efectuamos os cálculos:

34.000 ---- 4.000 = 2941


34.000 ---- 4.000 = 1058

25.000 ---- X

        

 9.000 ---- X

· Temos de reduzir estes valores aos montantes a cobrar e em seguida quanto ao carro seria o herdeiro contratual (E) a ficar com ele, tendo de entregar 2941 aos herdeiros legitimários (art. 2074.º, n.º1 e 2).
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. Caso 52

· 1. Temos de começar por caracterizar cada uma das deixas testamentárias:

1. Trata-se da figura da herança ex re certa (alguém sucede em bens determinados sendo tido como herdeiro), mais propriamente legado por conta da quota (o de cuius atribui um bem determinado para preencher uma quota, neste caso testamentária).

a) Neste caso B deve ser tido como herdeiro (segundo a posição do Prof. PCR devemos optar pelo regime de maior relevo na estruturação do fenómeno sucessória – pag. 27 do livro do Prof. Jorge Pinheiro). Como o valor dos bens fica aquém do valor da cota ele pode exigir a diferença.

b) Neste caso ele deve ser tido como herdeiro por conta da quota até ao limite do valor da quota e legatário quanto ao valor dos bens em excesso. Não tem de devolver.

2. Aqui estamos no campo da interpretação do testamento (art. 2187.º - consagra uma orientação subjectivista, visa a detecção da vontade, presumível, do testador no momento da morte).

Duas maneiras de ver esta interpretação:

- Legado por conta da quota, e nesse caso, quer na hipótese c) quer na d) a solução é idêntica à de cima, se a casa vale mais, ele é legatário até ao limite do valor do bem e herdeiro quanto ao resto; se a casa vale menos, ele tem direito a receber a diferença até ao 1/3.

- Legado em substituição da quota: este caso (art. 2165.º) consiste numa disposição mortis causa de bens determinados cuja aceitação pelo beneficiário implica a não aquisição da quota testamentária, em que ele teria o direito de suceder. Se ele aceita o legado então não sucede na quota; é um simples legatário e, só pode reclamar os bens determinados que lhe foram atribuídos.

3. Aqui estamos no caso do art. 2030.º, n.º4, que implica a sua qualificação como legatário.

4. Estamos aqui na presença de um usufrutuário que srá havido como legatário (2030.º, n.º3).

· 2. Neste caso, não interessa a coincidência entre a qualificação de legatário e de herdeiro, ele será sempre legatário.

Quanto às demais quotas, a primeira seria inválida (art. 2154.º, n.º1 – legado de coisa inexistente no seu património), a terceira e quarta são chamadas de herança vazia.

CASO 51

· Em primeiro lugar temos de saber se existem herdeiros legitimários. A resposta é afirmativa (art. 2157.º, 2131.º, n.º1, al. a), 2132.º, 2134.º e 2135.º).

· Deste modo, temos de fazer operar as regras da sucessão legitimaria. Ora cabe calcular o VTH, segundo as regras do art. 2169.º: Relictum (1110) + Donatum 0 – Passivo (200) = 900. 

Em seguida vamos calcular o valor da legitima objectiva (art. 2159.º): 9 x 2 = 18 = 6 

             1    3      3

· Vamos então demonstrar os cálculos na tabela e apresentar a legitima subjectiva:

       A Quota Indisponível
 600
    B Quota indisponível 300




B – ¼ de 600 = 150


B – ¼ de 300 = 75 

      1/3 de 600 para os restantes 

       1/3 de 300 para os restantes

C – 112,50 



C – 56,25

D – 112,50 



D – 56,25

E – 112,50 



E – 56,25

F – 112,50 



F – 56,25

Os cálculos na sucessão legitimária foram feitos através das proporções do art. 2139.º ex vide art. 2157.º. Os cálculos da sucessão legítima foram feitos através do art. 2139.º, ex vide art. 2131.º.

· De referir, por fim, que a Coluna B refere-se à sucessão legitima, pois aqui entra o património que o falecido poderia ter disposto de forma válida (art. 2131.º).

Sexta-feira 21/03/2007

. Caso 48

· Em relação às deixas nº 1 e nº2 B e C, respectivamente, são considerados legatários (art. 2030.º/2 CC) pois sucedem em bens designados concretos. 

Não estamos perante uma deixa categorial dicotómica pois os bens de A não são divididos em 2 quotas apuradas por referência a uma categoria abstracta de bens, ou seja, uma deixa não funciona como remanescente da outra em relação à totalidade do património.

Em relação à deixa nº 3, D será considerada herdeira pois sucede no remanescente dos bens não havendo especificação dos mesmos (art. 2030.º/3 CC).

· 1) Estamos perante uma herança vazia, ou seja, não existem os bens (relações jurídicas patrimoniais) afectos a D pelo de cuius. No entanto D continuaria a ser considerada herdeira (art. 2030.º/3) apenas não existindo bens aos quais imputar o seu estatuto.
· 2) D seria sempre herdeira (art. 2030.º/3). Apesar do remanescente ser apenas um bem, D não será legatária pois ainda assim trata se do remanescente do património de A. Além do mais a intenção do de cuius é de lhe atribuir os bens sitos no estrangeiro à data da sua morte sejam estes quais forem (art. 2187.º).

· 3) A qualificação atribuída pelo de cuius não prevalece sobre os critérios legais (art. 2030.º/5). Logo esta disposição testamentária não terá qualquer valor.

. Caso 49

· A deixa feita por M é uma deixa categorial dicotómica pois os bens de A são divididos em 2 quotas apuradas por referência a uma categoria abstracta de bens, ou seja, uma deixa funciona como remanescente da outra em relação à totalidade do património sem que tenha havido especificação. Assim F e R são considerados herdeiros com base no art. 2030.º/3 CC.
· O testamento feito por M em 1985 funciona como uma revogação tácita do testamento (art. 2313.º CC). Trata se, no entanto, apenas de uma revogação parcial que apenas revoga no que for incompatível com o testamento de M feito em 1982 (art. 2313.º/1), ou seja, G passa a ser sucessível nos bens imóveis do de cuius no lugar de R.
· Quanto à doação por morte feita por M a L em 1990 não se trata de 1 pacto sucessório pois não foi incluída em convenção antenupcial (art. 1700.º/1/b)). No entanto a doação tem valor de disposição testamentária sendo observadas as formalidades dos testamentos, o que se verifica neste caso (arts. 946.º/2 e 2028.º/2). A doação foi feita de forma correcta (art. 947.º/1). Deste modo, este testamento revoga o primeiro, não se verificando qualquer repristinação (art.2314.º).
Segunda-feira 16/04/2007

. CASO 64
Esquema: 

                                                                   

                                                     A [image: image1.png]


  B                                      T

                                        F[image: image2.png]


 C                 D[image: image3.png]


 G               E

                                              I                           J


· Quando A e B morrem presume-se que morreram ao mesmo tempo – art. 68º/2 – pois caso não se presumisse isto T seria chamado à sucessão e assim não o será (a afinidade não é fonte de sucessão).

· Quanto a C não se coloca o problema, pois ele sobreviveu ainda algumas horas (arts. 114.º, 115.º, 2039.º e 2042.º), o que significa que ele é considerado herdeiro pois verificam-se todos os pressupostos da vocação sucessória.

· Quanto ao testamento:

1ª cláusula: o que a cláusula no fundo quer dizer é que A quer deixar a casa na Madeira, todo o resto da cláusula é irrelevante. Estamos somente perante um legado – art. 2030º/2 - não perante um legado por conta ou em substituição da quota (pag 567 CC distinção entre estas figuras).

2ª cláusula: estamos perante uma substituição directa (art. 2281º/1). O testador só previu o caso de X não querer aceitar, mas X mais tarde no caso prático não vai poder aceitar. Mas mesmo assim considera-se que se previu as duas hipóteses de acordo com o art. 2281º/2.  
3ª cláusula: trata-se de uma substituição fideicomissária – art. 2286º/1 – que é parcialmente nula pois só se pode fazer um fideicomisso em um grau (art. 2288º, 2289º). Z não será nada, P será o fideicomissário e M o fiduciário. Trata-se de uma forma de evitar o controlo dos bens, ad eternum pelo de cuius.

· Alínea a): De acordo com o art. 2058º existe uma transmissão do direito de suceder, pois C morreu sem aceitar ou repudiar a herança. Os herdeiros de C vão ser F e I. Para o Prof. PCR e JDP para que exista transmissão do direito de suceder tem que estar reunidos os pressupostos da vocação sucessória relativamente aos dois de cujus – A e C – mas o Prof. PN acha que só é necessário que se verifique relativamente a C. Para os professores o único herdeiro de C será F, pois I foi deserdada.

· Alínea b): vamos chamar Y à sucessão pois X morreu, fazendo assim funcionar a substituição directa (art. 2281º/1). O facto de A não ter previsto a situação de X não poder aceitar, de acordo com o art. 2281º/2 isso não interessa, pois se considera que as duas situações estão previstas. 

· Alínea c): há quem aplique o art. 2317º, al. b) ao substituto, dizendo com isso que a deixa testamentária caducou.  

· Alínea d), e): M que era fiduciário morreu sem aceitar ou repudiar a vocação. Este facto não impede que a cláusula fiduciária exista. Assim temos uma transmissão do direito de suceder quanto aos herdeiros de M (O e N), mas só quanto à cláusula fideicomissária – art. 2058º. Assim M tem direito a 1/3 da quota disponível como usufrutuária, tal como vem estipulado no testamento, mas só entre o dia da morte de A e da sua morte, pois então verifica-se devoluição para o fideicomissário – P – art. 2293º, n.º1. 

· Alínea f): De acordo com o art. 2034º, al. d), E ocorre numa causa de indignidade sucessória. Podemos discutir se a declaração de indignidade opera automaticamente ou tem que ser intentada acção para o efeito (Posição O.A. vs posição C.F. e P.C.R). Os interessados que poderiam pedir a declaração de indignidade seriam os co – herdeiros.

PARTILHA:

VTH = 100.000 (relictum) – 10.000 (passivo) = 90.000 (art. 2163.º)

Art. 2159º/2 - 90.000

                                        = 60.000 (quota indisponível)

                         2/3

Arts. 2157.º, 2133.º, n.º1, al. a), 2134.º, 2135.º 3 2136.º.
               QI – 60.000                                                                                   QD – 30.000

            F   

C                 20.000 + 10.000 (direito acrescer)                8.000 -  deixa testamentária a título de legado
                    + 10.000 (QD)                                                         - caducou, logo não entra para o cálculo 
             I
                                                                                           10.000 - 30.000 (QD) dividir por 1/3

D               J  20.000 + 10.000 direito acrescer                             - 1/3 da quota disponível a M 

          + 10.000 QD                                                         - como M morreu os seus herdeiros são

                                                                                                          usufrutuários

                                                                                                       - P é o fideicomissário que fica com a 

     Quota

E   - 20.000 (consideramos que foi declarado 
                      indigno e a sua quota acresce 

                      à dos outros herdeiros)

                                                                                         = 10.000
. Quanto a C, ela ainda entra na sucessão pois morreu depois do autor da sucessão A. Visto que veio a falecer sem aceitar ou repudiar a herança esse direito caberá ao cônjuge e à filha. É um caso de direito de representação (arts. 2039.º e 2042.º).

. Quanto a D visto que ele era pré – morto face ao autor da sucessão vai operar o direito de representação a J. 
. Quanto a E consideramos que ele foi declarado indigno e a sua parte vai acrescer aos demais herdeiros legitimários (art. 2301.º).

. Relativamente à quota disponível, uma vez que sobra 20.000 vai ser distribuída pelos herdeiros legitimários (é sucessão legitima – art. 2131.º).

Quarta-feira 20/04/2007

CASO 58
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  B
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2º parágrafo: temos duas doações, uma a C e outra a D. Em ambos os casos estamos perante legados, pois de acordo com o art. 2030º/2 – “é havido como legatário aquele que sucede em bens certos e determinados” -  neste a casa em Sintra e a casa no Porto. 

As doações são válidas pois eles eram casados no regime de separação de bens, e de acordo com o art. 1682º-A não carece de consentimento de ambos  a alienação ou oneração de imóveis os cônjuges se eles forem casados no regime de separação de bens 

3º parágrafo: o cônjuge falece antes de A, logo ele não vai entrar na sucessão desta pois é pré-morto. 

4º parágrafo: Estamos perante a sucessão testamentária, sendo que uma das formas de a fazer é através de testamento cerrado – art. 2204º. Quanto á primeira cláusula do testamento estamos perante um legado – art. 2030º/2. Existe na cláusula uma substituição directa – art. 2281º - “o testador pode substituir outra pessoa ao herdeiro instituído se este não poder ou não quiser aceitar a herança”. Existem três casos em que o herdeiro não quer ou não pode aceitar a herança:

1) pré – morte

2) repúdio

3) incapacidade

O anel de A fica para C e se esta não quiser aceitar então fica para J. 

Quanto à segunda cláusula estamos também na presença de um legado – art. 2030º/2 – mais especificamente um legado de crédito – art. 2261º. Neste caso temos uma substituição fideicomissária – art. 2286º, pois com a morte de X o legado reverterá para Z – “diz-se substituição fideicomissária a disposição pela qual o testador impõe ao herdeiro, o encargo de conservar a herança, para que ela reverta por sua morte, a favor de outrem”.

5º parágrafo: C é deserdado por denúncia caluniosa contra o seu pai – art. 2166º/1, al. b) – cônjuge do autor da sucessão. A deserdação tem que ser feita em testamento, mas como o caso nada nos diz vamos pressupor que ela é válida. 

De acordo com o art. 2166º/2, o deserdado é equiparado ao indigno, para todos os efeitos legais. Assim o art. 2037º/2, a incapacidade sucessória na sucessão legal não prejudica o direito de representação (a contrario retira-se que na sucessão testamentária o direito de representação é prejudicado pela incapacidade sucessória). Assim H e I vão suceder à mãe, através do instituto do direito de representação – art. 2039º. “Na sucessão legal, o direito de representação tem sempre lugar na linha recta em benefício dos descendentes de filho do autor da sucessão” – art. 2042º.

6º parágrafo: De acordo com o art. 2034º/1, al. d) é considerado uma causa de indignidade sucessória o facto de ocultar o testamento, embora de acordo com o art. 2036º a indignidade sucessória tenha que ser decretada judicialmente. Como o caso nada refere vamos pressupor que não existiu declaração judicial.

Existe uma divergência doutrinal relativamente a este artigo – o Prof. O.A. entende que a indignidade opera automaticamente só se tornando necessário o recurso à acção se e quando o indigno estiver na posse dos bens, ao passo que o resto da doutrina entende que é sempre necessário a interposição da acção destinada a obter a declaração de indignidade.

7º parágrafo: A doa um Ferrari a F estipulando expressamente que o pretende avantajar, ou seja que pretende que o carro não esteja sujeito ao instituto da colação – art. 2113º. 

9º parágrafo (PARTILHA): A partilha faz-se de acordo com o art. 2162º/1. Assim A deixou bens no valor de 65.000 (relictum - R) e a casa em Sintra e no Porto que valiam 60.000 e 50.000 respectivamente, e ainda o Ferrari avaliado em 5.000 (donatum - D). Tanto o anel como a conta bancária não entram no cálculo da legítima, pois já estão incluídos no relictum. 

Assim o valor o valor total da herança (VTH) é de 180.000 ( 65.000+60.000+50.000+5.000).

Visto que o cônjuge de A já morreu só vão concorrer à herança os filhos desta, logo a legítima dos filhos é de 2/3 da herança – art. 2159º/2.

Assim, temos que dividir o VTH por 2/3, o que dá 120.000, sendo que este valor é a legítima ou quota indisponível (QI) e o restante – 60.000 – é a quota disponível (QD). Os 120.000 correspondem ainda à legítima objectiva dos herdeiros legitimários.

Em princípio caberia 30.000 a cada herdeiro legitimário, mas vamos analisar cada um detalhadamente:


Quanto a C: visto que este foi deserdado são os filhos (H e I)que o vão representar – art. 2039º - pois ele não pôde aceitar a herança. Assim, visto que a sua parte era de 30.000 ela vai ser dividida pelos dois filhos, ou seja 15.000 para cada um deles, pois “havendo representação, cabe a cada estirpe aquilo em que sucederia o ascendente respectivo” – art. 2044º. Temos ainda que considerar o facto de H ter sido declarado indigno para sucede à mãe – C. de acordo com o art. 2043º, os descendentes, neste caso H representa o seu ascendente – C, mesmo que sejam incapazes em relação a este.


Quanto a D: visto que o enunciado não nos diz se foi ou não intentada acção de indignidade sucessória vamos pressupor que não e D continuará a poder suceder na herança de A. 


Quanto a E: visto que E repudiou a herança – art. 2062º e ss – o valor da sua legítima vai acrescer ao dos restantes herdeiros legitimários – art. 2301º/1. Assim, de acordo com o nº 2 do mesmo preceito “se forem desiguais as quotas dos herdeiros, a parte do que não quis aceitar é dividida pelos outros respeitando a proporção entre eles”. H e I terão direito a 5.000 cada um, e D e F terão direito a 10.000 cada um. 


Quanto a F: terá direito aos 30.000 que resultam da divisão dos 120.000 pelos quatro herdeiros legitimários somando os 10.000 que tem direito pelo facto de E ter repudiado a herança.


Quanto a J: ela não vai ser chamada à herança pois é pré – falecida em relação a A. Visto que J morreu em 2000 e a abertura da sucessão se deu em 2003, ela não vai entrar para o cálculo. Por sua vez C também não poderia aceitar o anel pois ela é incapaz (deserdada), logo a cláusula testamentária caduca de acordo com o art. 2317º/al. a). Visto que J também não tem descendentes também não pode operar o direito de representação. Os 5.000 que valia o anel vão fazer parte da quota indisponível, não sendo contabilizados.


Quanto a X: Visto que X entrou em coma em Março e só veio a morrer em Junho, ele ainda era vivo no momento da abertura da sucessão (Abril). Como ele nunca pode aceitar o legado ou repudiá-lo é considerado usufrutuário durante aqueles dois meses em que esteve em coma. A deixa não vai caducar, sendo Z que é chamado, pois trata-se de uma substituição fideicomissária (pela morte do fideicomissário beneficia do legado pela morte do fiduciário). Quanto ao filho de X, (V) ele só terá direito às rendas dos dois meses entre a abertura da sucessão e a morte do pai. 

Assim os 15.000 da conta bancária vão entrar na quota disponível. 

. O passo seguinte é verificar quais as doações sujeitas a colação (art. 2104º e ss) – “os descendentes tem que restituir à massa da herança os bens ou valores que lhes foram doados” – 1ª ETAPA DA COLAÇÃO:


Quanto à 1ª doação (casa Sintra): para que exista colação tem que estar verificados dois requisitos. O primeiro é que tem que ser os “descendentes que pretendem entrar na sucessão do ascendente” – art. 2104º/1. O segundo requisito é que têm que ser “descendentes que eram à data da doação presuntivos legitimários do doador” – art. 2105º. C não pode estar sujeito à colação pois o primeiro requisito não se encontra preenchido quanto a ela, pois foi deserdada. Contudo, de acordo com o art. 2106º os seus descendentes (I e H) vão estar sujeitos à colação, pois a obrigação de conferir (colação) recai sobre os “seus representantes”. 

Cada descendente tem direito a 20.000 de quota indisponível (15.000 + 5.000) da herança da avó, logo somando os dois dá 40.000. De seguida vamos subtrair o montante total da quota disponível ao valor da doação (casa de Sintra) o que dá: 60.000 – 40.000 =20.000 (art. 2108º/1). 

20.000 será o valor sujeito a colação, o valor que será imputado na quota disponível.


Quanto à 2ª doação (casa no Porto): a doação feita a D também vai estar sujeita a colação, pois os dois requisitos estão preenchidos – D pretende entrar na sucessão do ascendente (art. 2104º/1) e era um presumível herdeiro legitimário à data da doação (art. 2105º).

Assim, a doação (casa do Porto) valia 50.000 à qual se vai subtrair o quinhão hereditário de D (legítima) que é de 40.000. Temos 50.000 – 40.000 =10.000. Estes 10.000 é o valor que vai estar sujeito à colação e vão ser imputados na quota disponível.


Quanto à terceira doação ( Ferrari): visto que quando A fez a doação disse que não queria avantajar, isso significa que o valor do Ferrari está dispensado da colação – art. 2113º/1. Assim os 5.000 vão ser imputados na quota disponível (art. 2114º). 

. 2ª ETAPA DA COLAÇÃO: Assim o total da quota disponível perfaz 50.000 ( 20.000 + 10.000 + 5.000 + 15.000). Visto que o valor que estava na quota disponível era de 60.000 e só foi utilizado 50.000, vai-se subtrair um valor ao outro (60.000 – 50.000 =10.000).

Este valor que sobra vai dar lugar à segunda fase da colação que é a igualação à custa dos bens livres na herança, ou seja os bens a deferir por sucessão legítima. Ao 10.000 vão ser imputados a F, pois ele é o único que não estava sujeito à colação. Trata-se da chamada igualação relativa.

Ao fazermos a igualação relativa temos sempre que ter como referência o valor máximo que foi sujeito a colação, neste caso 20.000.


CONCLUSÃO: Assim temos que I e H não vão receber nada da herança pois as suas doações excederam a quota indisponível. Também D não vai receber nada, pois também a doação em vida que lhe foi feita esgotou a sua quota indisponível. Os únicos que ainda vão receber algo da herança são F, pois em vida a única doação que lhe foi feita não foi sujeita a colação o que faz com que esse valor não conte para o cálculo. F receberá assim 30.000 da sua quota indisponível mais os 10.000 do direito de acrescer, o que perfaz 40.000. Quanto a Z tem o direito de receber os 15.000 da conta bancária. 

VTH= 65.000 (relictum) + 60.000 + 50.000 + 5.000 (donatum) = 180.000

180.000 

     3        = 120.000 (quota indisponível)

180.000 – 120.000 = 60.000 (quota disponível)

    Quota indisponível   (QI) – 120.000                         Quota disponível   (QD) – 60.000
              H   (15.000 + 5.000)                                       

C                                                                                    20.000 (colação – 1ª doação) 

              I    (15.000 + 5.000)

D     (30.000 + 10.000)                                                  10.000 (colação -2ª doação)

E     (repudiou a herança)

F     (30.000 + 10.000)                                                   5.000 (não está sujeito a colação – 3ª doação)

                                                                                       15.000 (conta bancária)

                                                                                       = 50.000

60.000 (quota disponível) – 50.000 (total) = 10.000 (valor que vai dar lugar à igualação)

Segunda-feira 07/05/2007

CASO 54

Esquema:




J + L


                  M          C + E


Resolução:

· Temos de começar em primeiro por analisar cada uma das figuras jurídicas que são apresentadas no texto:

a) Doação de 110.000 – 

b) Pacto sucessória designativo a favor de F. Rege aqui o art. 2028.º, e os arts. 1701.º e 1702.º, sendo que com esta acção C institui como herdeira F.

c) Mota de 20.000 – legado.

d) Pintura – doação. Neste caso a doação era nula uma vez que esta tinha sido feita ao notário que lhe lavra o testamento (arts. 2197.º, 2198.º e 579.º, n.º2 CC).

e) Doação de 40.000. caso tivesse sido a notária a fazer a escritura esta doação poderia ser considerada nula (arts. 2197.º e 953.º). Mas este valor há que ser adicionado ao Relictum, pois tudo se passa como se os 40.000 tivesse saído da esfera patrimonial de C.

· Temos herdeiros legitimários (arts. 2157.º, 2133.º, n.º1, al. b e n.º2 2134.º, 2135.º). Temos pois de calcular a legitima (arts. 2162.º e 2142.º).

Quota Indisponível 220.000 (2/3)   Quota indisponível 110.000 (1/3)




E – 146.666


D: 110.000 (Doação em vida).




L – 36.666


F: R + Dp + P = 220.000 X 1 = 27.500 (PS)




J – 36.666



                                8








G: 20.000 (T)








I: 40.000 (Doação em vida)

· Deste modo, C poderia dispor de 110.000, mas dispôs de 195.000, pelo que temos inoficiosidade de 87.500 (art. 2168.º). Ora, temos pois de fazer redução (art. 2171.º). 

Comecemos pelo Pacto Sucessório (PS): o art. 2171.º apresenta uma lacuna, e nesta medida tem de se ficcionar que o PS é uma doação em vida, e começamos por reduzir este, pois o art. 1701.º, revela que não podemos prejudicar os PS com doações posteriores. Aproveitamos para fazer referência ao calculo da herança, pelo art. 1702.º: H = R + Dp – P (na formulação do Prof. Jorge Pinheiro, pois tem de se procurar valores líquidos; já o Prof. PCR avança que não se subtraí o passivo, pois se o art. 2162.º refere essa subtracção e o art. 1702.º não o faz).

Em seguida haveria a reduzir a doação em vida no valor de 40.000.

CASO 65:

Esquema


                                                      A  [image: image6.png]


  C


                            F [image: image7.png]


 D              E


                                      G             M

Resolução:
. Estamos perante um testamento cerrado (art. 2204º e 2206º) cuja data do testamento é a data da sua aprovação pelo notário (art. 2207º). 
. 1º cláusula: De acordo com o art. 2194º, em princípio a cláusula será nula, pois I seria o médico que tratou A durante a sua doença, mas como se vem a notar mais tarde e doença nem sequer existia e ela não veio a falecer da mesma, tal como exige o artigo. Assim concluímos que a cláusula é válida.

. 2ª cláusula: trata-se de uma substituição directa (art. 2281º/1).

. 3ª cláusula: estamos perante um legado (art. 2030º/2)

. Posteriormente existe uma doação em vida (arts. 940º e ss) de um iate.

. O facto de I vir a ser condenado pela prática de homicídio contra A pode constituir uma causa de indignidade sucessória (art. 2034º/al. a)).Os casos de indignidade sucessória previstos neste artigo aplicam-se a todos os tipos de vocações sucessórias.

. D é pré-falecida, logo não vai entrar para a sucessão (falta um pressuposto da vocação sucessória – a existência do chamado).Passamos assim para a vocação indirecta. Neste caso não aplicamos a substituição directa, pois ela não opera na sucessão legal. Passamos assim para o direito de representação (art. 2039º e ss) e será G e M que vão representar D. Visto que G repudia a herança (art. 2062º) logo também não vai entrar para a sucessão, pois falta um pressuposto da vocação sucessória, que é a capacidade. Assim temos que passar para as vocações indirectas. Neste caso não pode haver substituição directa pois estamos perante a sucessão legal, também não pode haver direito de representação, pois G não tem descendentes. Só nos sobra o direito de acrescer – a parte de G vai acrescer à parte de M. 

. Quanto a I ele teria direito a ½ da herança, mas visto que poderá ser declarado indigno faltará um pressuposto da vocação sucessória – a capacidade – o que faz com que passemos para as vocações indirectas. Neste caso não pode haver substituição directa, pois ela não foi instituída e também não pode haver direito de representação pois ele não opera na sucessão testamentária (art. 2037º/2, a contrario e art. 2041º/1). Haverá direito de acrescer. 

. Quanto a J, visto que esta faleceu a sua parte vai passar para L e não para os seus descendentes, O e P, pois o testador institui uma substituição directa. O facto de testador só ter previsto a situação de J não querer aceitar, não invalida a substituição, pois o art. 2281º/2 diz que serão abrangidas as duas situações. 
. PARTILHA:

VTH = 700.000 (relictum) + 200.000 (donatum) = 900.000

900.000 

               = 600.000 (QI – art. 2159º/1)

   2/3

                QI – 600.000                                                                           QD – 300.000

C                200.000                                                         200.000           B (doação iate)
E                200.000                                                         200.000          M ( doação prédio Madrid)
G                100.000                                                        150.000           I (1/2 da QD)      
                                     Direito                                                                                                direito
                                     Acrescer                                                                                          acrescer                                 
H                100.000                                                        233.000           L (1/3 da herança)
                   + 100.000

                    =200.000
                                                                                    = 783.000
. Neste caso existe uma inoficiosidade de 483.000. 

. De acordo com o regime da redução das liberalidades (arts. 2168º e ss) começa-se por reduzir as disposições testamentárias a título de herança (233.000 de L e 150.000) e depois reduz-se as deixas testamentárias a título de legados (200.000 de M). 

. Visto que o valor necessário para compensar a inoficiosidade não abrange toda a parte de M só vamos retirar o que é necessário, ou seja 100.000 – art. 2174º/1 e 2. Assim M só receberá 100.000.

Quarta-feira 09/05/2007

CASO 60


                                                        A[image: image8.png]


 B

                M[image: image9.png]


 C                              D                          E                    F [image: image10.png]


 J

             H            G                             I 


Resolução: 
. Existem três doações em vida (art. 940º e ss):
1) 1995 doação de um andar em Sintra a C






2) 1998 doação de um BMW a G






3) 1998 doação de um iate a E
. Existe um testamento cerrado (art. 2204º e 2206º) com duas cláusulas:

1) Um legado feito a L, que com a sua morte deverá reverter para N. Estamos perante uma cláusula fideicomissária (art. 2286º)

2) Estamos perante um testamento “per relationem” a O (art. 2184º) que é válido pois o mesmo tem que conter o nome da pessoa instituída e dizer se é herdeira ou legatária. 

Para que este género de testamento seja válido tem que estar redigido do seguinte modo:

i. Deixo a X a casa que fiz ontem por escritura pública;

ii. Deixo a X a casa que está no meu diário na gaveta y.

. No 5º parágrafo quanto B é condenada por homicídio doloso contra D estamos perante uma causa de incapacidade por indignidade – art. 2034º/al. a).

. No 6º parágrafo quando nos vêm dizer que A foi interdito quer dizer que a partir desse momento o testamento cerrado é irrevogável, pois os interditos não podem fazer testamentos (art. 2189º). Há que ter em conta que a data do testamento cerrado é a data da aprovação do mesmo (art. 2207º).

. Partilha:

. Visto que L é declarado indigno por sentença judicial, a cláusula fideicomissária vai transformar-se em directa (art. 2293º/3) sendo irrelevante ele ter um filho. O legado irá para N.

. Visto que D foi declarada indigno vai operar o direito de representação (art. 2037º/2) a favor de I.

. H é incapaz face a C (art. 2034º/al.d)), não face a A que é o autor da sucessão, logo vai operar o direito de representação (art. 2039º e 2043º).
. Quanto ao G e H vão actuar em direito de representação face a C e vão estar sujeitos à colação (art. 2104º) pelo art. 2106º, uma vez que C tinha recebido uma doação (casa de Sintra).
. Quanto ao E, uma vez que ela repudiou (art. 2062º) não vai entrar para a sucessão, mas vamos criar uma legítima fictícia para poder imputar a sua doação (iate) feita em vida na QI – art. 2114º/2.

. VTH = 80 (relictum) + 50 + 11 + 19 (donatum) – 10 (passivo) = 150

.    150  = 100  (art. 2159º/2)  
     2/3

. Cada herdeiro deveria receber 25 (100/4 =25), mas como E repudiou e criamos uma legítima fictícia vamos fazer operar o direito de acrescer relativamente ao restante do valor de E (25(legítima) – 19(iate)=6). Este valor vai ser dividido entre os outros herdeiros legitimários.
. Relativamente à colação de G e H temos que pegar no valor da doação da casa de Sintra (50) e dividir por dois, o que dá 25 a cada um deles. A estes 25 vamos subtrair a sua legítima que é de 13,5 (25 – 13,5 = 11,5). O restante vai ser imputado na QD.
. Existe uma inoficiosidade de 8 que vai ser suportada por O, uma vez que, de acordo com o art. 2171º no caso de inoficiosidade a primeira redução a ser feita são as deixas testamentárias a título de herança, ou seja a deixa de O. 
                        QI – 100                                                         QD - 50

                                                                         Colação

G              13,5   (25-casa – 13,5)                      11,5               11 (doação BMW a G)    
H              13,5   (25-casa – 13,5)                      11,5               10 ( Ferrari a N)
I               27    (25 + 2) – direito acrescer                              14 (1/5 herança) Relictum (80) – Passivo (10)

                                                                                                 a O
E             19 (valor iate)                                                          = 35 + 11,5 + 11,5 (colação) = 58

F             27     (25 +  2) –direito acrescer

CASO 61:

Esquema:

                                                            A [image: image11.png]


  B

                                V [image: image12.png]


 C                    D                               E

                               G          F                   H                         M           N


Resolução:


. Existem três doações em vida (art. 940º e ss):


a. Doação quadro em 1990 a E, que está dispensado de colação (art. 2113º/1). Mesmo que A não tivesse dispensada de colação presumia-se que ela estaria na mesma porque tratava-se de uma doação manual (art. 2113º/3).

b. Doação de um terreno em 1997 a H que não está sujeito à colação, pois na altura em que foi feita ele não era presuntivo herdeiro legitimário, tal como exige o art. 2105º, pois o pai ainda era vivo.
c. Doação de uma casa de praia em 2000 a C que está sujeita á colação, pois ela pretendia entrar na sucessão e à data da doação era sucessível legitimária (art.2104º/1 e 2105º).
. Existe um testamento público (art. 2204º e 2205º) com duas cláusulas:

1) Existem duas deixas testamentárias a título de legado. Metade da casa de campo irá para X e a outra metade irá para Z.

2) Estamos perante uma cláusula fideicomissária (art. 2286º) a favor de I e com a sua morte deverá reverter para J a herdade agrícola.

. No 5º e 6º parágrafo temos uma situação de indignidade (art. 2034º/al.a) e posteriormente temos também uma causa de deserdação (art. 2166º/al. a).

. Quanto a B não vai entrar na sucessão pois ela repudiou (art. 2062º).

. Quanto a E também não vai entrar na sucessão pois foi deserdada, mas as suas filhas (M e N) vão concorrer à sucessão através do direito de representação (art. 2037º/2)

. Quanto a C também não vai entrar na sucessão, pois é pré-morto e também em relação aos seus descendentes (G e F) vai operar o direito de representação (art. 2039º).

. Mas relativamente a F, visto que ele foi deserdado por A, o autor da sucessão também não vai entrar para a partilha e a sua parte vai acrescer à do seu irmão (art. 2301º/1)
. Quanto a D ele vai entrar na sucessão, pois ainda era vivo à data da abertura da sucessão, não tendo havido tempo de repudiar ou aceitar. Esse direito caberá aos seus descendentes (art. 2058º) 
. Quanto à doação da cabana de campo metade a X e outra metade a Z, visto que X veio posteriormente a morrer existe direito de acrescer entre legatários (art. 2302º/1) o que faz com que Z fique com a totalidade do bem. Neste caso vamos esquecer X era pai de A.  
Partilha:

. VTH = 165(relictum) + 20 + 5 + 80(donatum) = 270

.   270
= 180  (art. 2159º/1) apesar do cônjuge não entrar para a sucessão aplica-se este artigo pois ele                      2/3                  está vivo na altura da abertura da sucessão.
                 QI – 180                                                                               QD - 90


                                                                        Colação

G               30 + 30    ( 80 casa praia )                20                   20 (doação quadro a E)
F             direito acrescer
                                                                                                    5 (doação terreno a H)

M             30       + 2,5 (igualação)
                                                                                                   15 (cabana campo a Z)
N              30       + 2,5 (igualação)
                                                                                                   20 (herdade agrícola a J)
D              60        + 5 (igualação)
                                                                                                   = 60 + 20 (colação) = 80
. Assim existe um excesso de 10, que vai ser distribuído pelos herdeiros legitimários, de modo a igualá-los. Neste caso conseguimos somente uma igualação relativa.

. Assim G não irá receber nada, M e N vão receber 32,5 cada um, D irá receber 60, Z irá receber 15 e J irá receber 20. 
CASO 67:

· A tem três filhos B C e D.

· A disposição testamentária a favor de B é um legado por conta da quota (reconhecível por expressões como: satisfazer, preencher).

· A disposição testamentária a favor de C é um legado em substituição da quota (utiliza-se expressões como invés de, para ocupar o lugar de).

QI


QD

B 100


50

C 100




D 100


10

· Prof. OA: a natureza dos 50 que sobram na legitima de B é a de um pré-legado, ou seja, entende-se que o restante que não cabe na QI é um legado para avantajar o filho.

Prof. PCR: diz que temos de fazer igualação para não avantajar o filho, pois não estamos na presença de uma doação em vida, mas sim de uma deixa testamentária.

· Quanto a D este só pode aceitar uma de duas coisas: ou a sucessão legitimaria ou o legado em substituição da quota. Se ele aceita o legado então perde o direito ao valor que sobra na sucessão legitimaria, e para o Prof. JDP perde o direito à sucessão legítima.

Mas se C recusa, o D não perde o direito a acrescer até ao valor do seu legado.

Segunda-feira 11/05/2007

Caso IV (pag 88)
· Temos de começar por avaliar as deixas:

- Doação em vida a B e C.

- Deixa testamentária a E na qual se institui legatário.

· Temos de abrir a sucessão, sendo que há herdeiros legitimários temos de começar pela sucessão legitimaria (2257.º, n.º1). o VTH é de 180: R (100) + Donatum (80) – P (0) = 180. Neste caso a a legitima subjectiva seria de 120 e a QD seria 60 (art. 2159.º, n.º1).

                 QI – 120                                                                               QD - 60


                                                                        Colação

B
30



     10

C
30



     10


D
30


E
30





30






10 + 10 + 30 = 50; 60 (QD) – 50 = 10 para fazer igualação

· B é cônjuge e não está sujeito a colação. Contudo temos de aplicar o art. 2114.º, n.º2 à doação que recebeu, e assim imputa-se na QI até ao seu limite e depois passamos à QD, mas não vamos em relação a este valor proceder a igualação (porque o cônjuge não está sujeito a colação).

· C está sujeito a colação (art. 2114.º).

· E esta deixa testamentária, como o de cuius não disse nada presume-se que é um pré-lgado.

Caso V (pag. 88)

· Temos de analisar cada uma das deixas:
- Beatriza tem um legado por conta da legitima. - Carlos é um pré-legado. - Daniel tem um legado em substituiçãod a legitima. - Ernesto tem um pré-legado. - Hugo é herdeiro de ½ da quota disponível.
· Cabe abrir a sucessão legitimária pois existem herdeiros legitimários (2157.º). VTH = 900 (2162.º). A QI será de 600 e a QD será de 300 (art. 2159.º, n.º1).
                 QI – 600                                                                               QD - 300


                                                                        Colação

B
150 (+ 10 de acrescer)

     120

G (C)
150 (+ 10 de acrescer) 

    

20

                   O G tem direito de representação

D
150 (120 porque aceita o legado)

30 de acrescer para os demais (2137, n.º2)

E
150 (+ 10 de acrescer)



20




H






150






120 + 20 + 20 + 150 = 310 (temos de reduzir 10 a H – 2171.º)

